
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 275.352 - SP (2013/0263599-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

R.P/ACÓRDÃO : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : ANDREA VALDEVITE 
ADVOGADO : ANDRÉA VALDEVITE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WALLACE LOPES TRINDADE 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. PRÉVIO MANDAMUS 
DENEGADO. PRESENTE WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE GENÉRICA DO 
CRIME. FALTA DE INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. INSERÇÃO 
PELO TRIBUNAL DE FUNDAMENTOS NÃO PRESENTES NO 
DECISUM. IMPOSSIBILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
EXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional e em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso ordinário. 
2. A prisão processual deve ser configurada no caso de situações extremas, 
em meio a dados sopesados da experiência concreta, porquanto o instrumento 
posto a cargo da jurisdição reclama, antes de tudo, o respeito à liberdade. 
3. In casu, existe manifesta ilegalidade pois a custódia provisória não se 
justifica ante a fundamentação inidônea, pautando-se apenas na gravidade 
abstrata do delito, estando ausentes os requisitos previstos no artigo 312 do 
Código de Processo Penal.
4. Não é dado ao Tribunal estadual agregar fundamentos não presentes na 
decisão do Juízo singular, sob pena de incidir em indevida inovação. 
5.  Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de que o 
paciente possa aguardar em liberdade o trânsito em julgado da ação penal, se 
por outro motivo não estiver preso, sem prejuízo de que o Juízo a quo, de 
maneira fundamentada, examine se é caso de aplicar uma das medidas 
cautelares implementadas pela Lei n.º 12.403/11, ressalvada, inclusive, a 
possibilidade de decretação de nova prisão, caso demonstrada sua 
necessidade.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
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unanimidade, não conheceu do pedido de habeas corpus, expedindo, contudo, por maioria, 
ordem de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, que 
lavrará o acórdão, vencida a Sra. Ministra Relatora. Votaram com a Sra. Ministra Relatora a 
Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior 
(Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro.

Votaram com a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura os Srs. Ministros 
Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro quanto à concessão 
da ordem de ofício. 

Brasília, 19 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 275.352 - SP (2013/0263599-2)
RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)
IMPETRANTE : ANDREA VALDEVITE 
ADVOGADO : ANDRÉA VALDEVITE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WALLACE LOPES TRINDADE 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de WALLACE LOPES TRINDADE contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo. 

Extrai-se dos autos que o paciente teve sua prisão preventiva decretada em 24 

de outubro de 2012 pela suposta prática do delito tipificado no art. 171, caput, do Código 

Penal, ocorrido em 11 de agosto de 2009. 

Contra a manutenção da prisão preventiva a defesa impetrou a ordem 

originária, denegada pelo Tribunal a quo, em acórdão acostado às fls. 41/43.

No presente writ, a defesa repisa a alegação de ausência de fundamentação da 

decisão que decretou a custódia preventiva, pugnando, com isso, a revogação da custódia e 

expedição de alvará de soltura. Ressalta que na hipótese de condenação, dificilmente será 

aplicada pena privativa de liberdade.

Indeferido o pedido de liminar (fls. 47) e prestadas as informações de estilo (fls. 

51/5/58); o Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 61/64).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 275.352 - SP (2013/0263599-2)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. Contudo, à luz de princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da 

ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 

existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
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[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Todavia, passo à análise dos pedidos deduzidos diante da possibilidade da 

concessão de ordem de ofício no caso de restar configurada alguma flagrante ilegalidade a 

ser sanada. 

Extrai-se dos autos que a prisão preventiva pelo juízo da 1ª Vara Criminal de 

Ribeirão Preto/SP sob os seguintes fundamentos:

Com efeito. O acusado, na qualidade de diretor gerente da 
empresa Trindade & Lopes, negociou a venda de um guindaste hidráulico, de 
origem chinesa, no valor de R$ 900.000,00, com o representante da vítima G. 
T. J.. O contrato de compra e venda foi registrado em Cartório e, no caso de 
não se entregue no prazo estipulado o denunciado devolveria o dinheiro, 
corrigido, responsabilizando-se pela logística de embarque ao Brasil e pela 
liberação alfandegária do produto (fls. 15 e 16).

G. T. J. Cumpriu o pactuado e efetuou a transferência eletrônica 
(TED) no dia 11 de agosto de 2009 em favor da empresa do denunciado, no 
valor de R$ 270.000,00 (fls. 17), o qual não foi recuperado.

Entretanto, o denunciado cancelou a encomenda do guindaste 
junto ao fabricante chinês. Decorrido o prazo de entrega, a vítima procurou o 
denunciado, mas ele apresentava desculpas. Posteriormente, passou a não 
mais atender aos telefonemas da vítima ou responder seus e-mails, 
desaparecendo de seu endereço comercial, para local desconhecido (fls. 
15/17).

(...).
Os fatos são gravíssimos, especialmente levando-se em linha de 

conta a complexidade da operação, seu planejamento e o montante do ganho 
ilícito, já que o prejuízo econômico que a vítima sofreu foi de R$ 270.000,00.

A garantia à ordem econômica, outro pressuposto da prisão 
preventiva, está presente (fls. 23/24).

O Tribunal a quo, por seu turno, ao analisar o decreto de prisão preventiva, 

consignou, verbis:

A decretação da prisão preventiva foi feita por meio de decisão 
fundamentada, tendo em vista que o paciente ter contra si instaurado outro 
processo em que teria lesado outra empresa, valendo salientar também o 
vulto do prejuízo causado e a complexidade da fraude levada a efeito, que 
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envolveu a contratação de empresa chinesa. Tais motivos levaram o digno 
Magistrado a decretar, corretamente, a prisão preventiva do paciente.

Não há, destarte, qualquer constrangimento ilegal a ser afastado 
(fls. 43)

Como se vê, segregação cautelar do paciente encontra-se devidamente 

fundamentada pelas instâncias ordinárias, não se podendo falar em ausência de requisitos 

autorizadores da custódia antecipada, com destaque para a complexidade da operação, seu 

planejamento e montante do ganho ilícito, no qual o acusado, diretor gerente de uma 

empresa, teria negociado a venda de um guindaste hidráulico de origem chinesa à vítima e, 

após o recebimento de R$270.000,00 (duzentos e setenta mil reais), cancelou a encomenda, 

apropriando-se da elevada quantia já paga. 

Ademais, conforme apontado pelas informações prestadas pelo juízo de 

primeiro grau (fls. 52), acrescentou-se que o paciente não foi localizado nos endereços 

constantes nos autos, bem como no indicado por sua advogada, razão pela qual não foi 

citado em outra ação penal que responde por fato análogo ao dos autos, circunstâncias que 

evidenciam o risco concreta de reiteração criminosa e também justifica a imposição da 

segregação antecipada para aplicação da lei penal.

A propósito, colaciono os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO-CABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. CRIME DE ESTELIONATO. PRISÃO PREVENTIVA. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. MANDADO DE PRISÃO PENDENTE DE 
CUMPRIMENTO.  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário.

Precedentes: HC 109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. ROSA 
WEBER, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. LUIZ FUX, 
DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros LUIZ FUX e DIAS 
TOFFOLI, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) 
e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
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Ministro MARCO AURÉLIO, no sentido de que, "no tocante a habeas já 
formalizado sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá 
prejuízo para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o 
caso, a ordem de ofício." 

3. O decreto de prisão preventiva, mantido pelo acórdão 
recorrido, vem justificado como forma de garantia da ordem pública e 
aplicação da lei penal, face aos fortes indicativos de que a atividade 
delituosa era reiterada e o fato de que este já seria o segundo feito 
criminal por estelionato em curso contra o paciente, suspensa a ação 
penal anterior justamente pela falta de sua localização para citação. 
Ademais, verifica-se que o mandado de prisão expedido no processo, 
ainda está pendente de cumprimento.

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 240.251/MG, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, DJe 12/6/2013).

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. PRISÃO 
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CITAÇÃO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. INTERROGATÓRIO VIA PRECATÓRIA. 
ALEGAÇÃO DE AMEAÇA DE MORTE. MATÉRIA PROBATÓRIA. 
INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ELEITA. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E, NESTA EXTENSÃO, DENEGADA.

I. Hipótese em que o paciente encontra-se ausente do distrito da 
culpa desde o ano de 2007, tendo sido, inclusive, decretada a suspensão da 
ação penal, nos termos do art. 366 do Código de Processo Penal, devido à 
impossibilidade de localizá-lo.

II. A simples condição de foragido do paciente, que se 
mantém em local incerto e não sabido, é suficiente para a decretação da 
prisão preventiva. Precedentes.

III. As alegações de que a evasão do distrito da culpa deveu-se a 
supostas ameaças de morte, com pleito, por esse motivo, de realização de 
interrogatório via carta precatória, são matéria cuja comprovação requer 
apreciação de matéria fático-probatória, incompatível com a via eleita IV. 
Cabível a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública em 
hipótese de paciente que é réu em outras três ações penais referentes a delito 
idêntico, o que revela indícios de sua contumácia delitiva e personalidade 
voltada para o crime. Precedentes.

V. Para declaração da nulidade pela produção antecipada da 
prova oral seria imprescindível a demonstração clara e evidente do prejuízo 
gerado por tal decisão, o que não se verifica dos autos.

VI. Consta dos autos cópia do edital de citação, juntado pelo 
próprio impetrante, de modo que descabem as alegações de cerceamento de 
defesa por ausência de citação.

VII. Eventuais condições favoráveis, como bons antecedentes, 
primariedade e emprego remunerado, não são garantidoras de eventual direito 
subjetivo à liberdade provisória se a custódia é recomendada por outros 
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elementos dos autos.
VIII. As alegações de residência fixa e endereço certo contrastam 

frontalmente com o conteúdo do acórdão atacado, o qual reitera sua condição 
de foragido.

IX. Ordem parcialmente conhecida e, nesta extensão, denegada. 
(HC 168.919/RJ, Rel. Ministro Gilson Dipp, DJe 20/3/2012).

HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. ART. 366 DO CPP. 
PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
CUSTÓDIA CAUTELAR FUNDAMENTADA NA FUGA DA PACIENTE E NA 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
recursal, consoante atual entendimento adotado no Supremo Tribunal Federal e 
no Superior Tribunal de Justiça, que não têm mais admitido o habeas corpus 
como sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a revisão 
criminal, salvo em situações excepcionais.

2. Na espécie, o Tribunal de origem decretou a custódia 
cautelar da paciente em virtude de sua fuga do distrito da culpa e para 
cessar a reiteração delitiva.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 185.172/DF, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe 26/11/2012).

Diante do exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É como voto. 
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HABEAS CORPUS Nº 275.352 - SP (2013/0263599-2)

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : ANDREA VALDEVITE 
ADVOGADO : ANDRÉA VALDEVITE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WALLACE LOPES TRINDADE 

VOTO-VENCEDOR

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

A primeva relatora deste feito, eminente Desembargadora convocada Marilza 

Maynard, assim o sumariou:

"Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com 
pedido de liminar, impetrado em benefício de WALLACE LOPES 
TRINDADE contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Extrai-se dos autos que o paciente teve sua prisão preventiva decretada 
em 24 de outubro de 2012 pela suposta prática do delito tipificado no art. 
171, caput, do Código Penal, ocorrido em 11 de agosto de 2009. 

Contra a manutenção da prisão preventiva a defesa impetrou a ordem 
originária, denegada pelo Tribunal a quo, em acórdão acostado às fls. 
41/43.

No presente writ, a defesa repisa a alegação de ausência de 
fundamentação da decisão que decretou a custódia preventiva, pugnando, 
com isso, a revogação da custódia e expedição de alvará de soltura. 
Ressalta que na hipótese de condenação, dificilmente será aplicada pena 
privativa de liberdade.

Indeferido o pedido de liminar (fls. 47) e prestadas as informações de 
estilo (fls. 51/5/58); o Ministério Público Federal opinou pelo não 
conhecimento do writ (fls. 61/64).

É o relatório."

A ínclita relatora não conheceu do mandamus sob a seguinte fundamentação: 

"Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio 
heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus 
substitutivo de recurso no processo penal. Contudo, à luz de princípios 
constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, 
tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 
existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem 
de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
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ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA 
PROTETIVA DE URGÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir 
o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 
109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, julgado em 
07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, Primeira 
Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado no 
DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos 
autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 
27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado sob a 
óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo para 
o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a ordem 
de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada a fim 
de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 'usuário 
de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica contra 
a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse a 
concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. Laurita 
Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo 
de recurso próprio. 

Todavia, passo à análise dos pedidos deduzidos diante da possibilidade 
da concessão de ordem de ofício no caso de restar configurada alguma 
flagrante ilegalidade a ser sanada. 

Extrai-se dos autos que a prisão preventiva pelo juízo da 1ª Vara 
Criminal de Ribeirão Preto/SP sob os seguintes fundamentos:

Com efeito. O acusado, na qualidade de diretor gerente da empresa 
Trindade & Lopes, negociou a venda de um guindaste hidráulico, de origem 
chinesa, no valor de R$ 900.000,00, com o representante da vítima G. T. 
J.. O contrato de compra e venda foi registrado em Cartório e, no caso de 
não se entregue no prazo estipulado o denunciado devolveria o dinheiro, 
corrigido, responsabilizando-se pela logística de embarque ao Brasil e pela 
liberação alfandegária do produto (fls. 15 e 16).

G. T. J. Cumpriu o pactuado e efetuou a transferência eletrônica (TED) 
no dia 11 de agosto de 2009 em favor da empresa do denunciado, no valor 
de R$ 270.000,00 (fls. 17), o qual não foi recuperado.
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Entretanto, o denunciado cancelou a encomenda do guindaste junto ao 

fabricante chinês. Decorrido o prazo de entrega, a vítima procurou o 
denunciado, mas ele apresentava desculpas. Posteriormente, passou a não 
mais atender aos telefonemas da vítima ou responder seus e-mails, 
desaparecendo de seu endereço comercial, para local desconhecido (fls. 
15/17).

(...).
Os fatos são gravíssimos, especialmente levando-se em linha de conta a 

complexidade da operação, seu planejamento e o montante do ganho ilícito, 
já que o prejuízo econômico que a vítima sofreu foi de R$ 270.000,00.

A garantia à ordem econômica, outro pressuposto da prisão 
preventiva, está presente (fls. 23/24).

O Tribunal a quo, por seu turno, ao analisar o decreto de prisão 
preventiva, consignou, verbis:

A decretação da prisão preventiva foi feita por meio de decisão 

fundamentada, tendo em vista que o paciente ter contra si instaurado 

outro processo em que teria lesado outra empresa, valendo salientar 

também o vulto do prejuízo causado e a complexidade da fraude 

levada a efeito, que envolveu a contratação de empresa chinesa. Tais 
motivos levaram o digno Magistrado a decretar, corretamente, a prisão 
preventiva do paciente.

Não há, destarte, qualquer constrangimento ilegal a ser afastado (fls. 
43)

Como se vê, segregação cautelar do paciente encontra-se devidamente 
fundamentada pelas instâncias ordinárias, não se podendo falar em ausência 
de requisitos autorizadores da custódia antecipada, com destaque para a 
complexidade da operação, seu planejamento e montante do ganho ilícito, 
no qual o acusado, diretor gerente de uma empresa, teria negociado a 
venda de um guindaste hidráulico de origem chinesa à vítima e, após o 
recebimento de R$270.000,00 (duzentos e setenta mil reais), cancelou a 
encomenda, apropriando-se da elevada quantia já paga. 

Ademais, conforme apontado pelas informações prestadas pelo juízo de 
primeiro grau (fls. 52), acrescentou-se que o paciente não foi localizado 
nos endereços constantes nos autos, bem como no indicado por sua 
advogada, razão pela qual não foi citado em outra ação penal que responde 
por fato análogo ao dos autos, circunstâncias que evidenciam o risco 
concreta de reiteração criminosa e também justifica a imposição da 
segregação antecipada para aplicação da lei penal.

A propósito, colaciono os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO-CABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. CRIME DE ESTELIONATO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. MANDADO DE PRISÃO 
PENDENTE DE CUMPRIMENTO.  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, 
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PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir 
o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário.

Precedentes: HC 109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. 
ROSA WEBER, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
LUIZ FUX, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros 
LUIZ FUX e DIAS TOFFOLI, respectivamente, nos autos do HC 
114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
MARCO AURÉLIO, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá 
prejuízo para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o 
caso, a ordem de ofício." 

3. O decreto de prisão preventiva, mantido pelo acórdão recorrido, 

vem justificado como forma de garantia da ordem pública e aplicação 

da lei penal, face aos fortes indicativos de que a atividade delituosa 

era reiterada e o fato de que este já seria o segundo feito criminal por 

estelionato em curso contra o paciente, suspensa a ação penal 

anterior justamente pela falta de sua localização para citação. 

Ademais, verifica-se que o mandado de prisão expedido no processo, 

ainda está pendente de cumprimento.
4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse a 

concessão da ordem de ofício.
5. Habeas corpus não conhecido. (HC 240.251/MG, Rel. Ministra 

Laurita Vaz, DJe 12/6/2013).

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. PRISÃO 
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CITAÇÃO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
INTERROGATÓRIO VIA PRECATÓRIA. ALEGAÇÃO DE AMEAÇA DE 
MORTE. MATÉRIA PROBATÓRIA. INCOMPATIBILIDADE COM A 
VIA ELEITA. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA 
EXTENSÃO, DENEGADA.

I. Hipótese em que o paciente encontra-se ausente do distrito da culpa 
desde o ano de 2007, tendo sido, inclusive, decretada a suspensão da ação 
penal, nos termos do art. 366 do Código de Processo Penal, devido à 
impossibilidade de localizá-lo.

II. A simples condição de foragido do paciente, que se mantém em 
local incerto e não sabido, é suficiente para a decretação da prisão 
preventiva. Precedentes.

III. As alegações de que a evasão do distrito da culpa deveu-se a 
supostas ameaças de morte, com pleito, por esse motivo, de realização de 
interrogatório via carta precatória, são matéria cuja comprovação requer 
apreciação de matéria fático-probatória, incompatível com a via eleita IV. 
Cabível a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública 
em hipótese de paciente que é réu em outras três ações penais referentes a 
delito idêntico, o que revela indícios de sua contumácia delitiva e 
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personalidade voltada para o crime. Precedentes.

V. Para declaração da nulidade pela produção antecipada da prova oral 
seria imprescindível a demonstração clara e evidente do prejuízo gerado por 
tal decisão, o que não se verifica dos autos.

VI. Consta dos autos cópia do edital de citação, juntado pelo próprio 
impetrante, de modo que descabem as alegações de cerceamento de defesa 
por ausência de citação.

VII. Eventuais condições favoráveis, como bons antecedentes, 
primariedade e emprego remunerado, não são garantidoras de eventual 
direito subjetivo à liberdade provisória se a custódia é recomendada por 
outros elementos dos autos.

VIII. As alegações de residência fixa e endereço certo contrastam 
frontalmente com o conteúdo do acórdão atacado, o qual reitera sua 
condição de foragido.

IX. Ordem parcialmente conhecida e, nesta extensão, denegada. (HC 
168.919/RJ, Rel. Ministro Gilson Dipp, DJe 20/3/2012).

HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. ART. 366 DO CPP. PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
CUSTÓDIA CAUTELAR FUNDAMENTADA NA FUGA DA PACIENTE E 
NA REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo recursal, 
consoante atual entendimento adotado no Supremo Tribunal Federal e no 
Superior Tribunal de Justiça, que não têm mais admitido o habeas corpus 
como sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a revisão 
criminal, salvo em situações excepcionais.

2. Na espécie, o Tribunal de origem decretou a custódia cautelar da 
paciente em virtude de sua fuga do distrito da culpa e para cessar a 
reiteração delitiva.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 185.172/DF, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, DJe 26/11/2012).

Diante do exposto, não conheço do presente habeas corpus."

Apesar dos judiciosos argumentos lançados pela preclara relatora, conquanto 

comungássemos acerca do não conhecimento do writ, dissenti no tocante à concessão da 

ordem de ofício, por entender que merece acolhida a tese defendida na impetração. Esta 

Ministra fê-lo com espeque na fundamentação que segue.

Verifica-se que foi imposta a custódia provisória, essencialmente, em razão da 

gravidade genérica do delito.

Ora, há de ver que declinar, unicamente, tal dado, sem respaldo em 

circunstâncias colhidas da situação concreta, não se constitui elemento apto a ensejar a prisão 

provisória. 

Ao que se me afigura, debruçando-me sobre o caso em concreto, a prisão 

provisória não se sustenta, porque nitidamente desvinculada de qualquer elemento de 

cautelaridade.
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Nunca é demais lembrar que a prisão processual deve ser configurada no caso 

de situações extremas, em meio a dados sopesados da experiência concreta, porquanto o 

instrumento posto a cargo da jurisdição reclama, antes de tudo, o respeito à liberdade. 

Dúvida não há, portanto, de que a liberdade, antes do trânsito em julgado, é a 

regra, não compactuando com a automática determinação/manutenção de encarceramento. 

Pensar-se diferentemente seria como estabelecer uma gradação no estado de inocência 

presumida. Ora, é-se inocente, numa primeira abordagem, independemente da imputação. Tal 

decorre da raiz da idéia-força da presunção de inocência e deflui dos limites da condição 

humana, a qual se ressente de imanente falibilidade.

A necessidade de motivação das decisões judiciais – dentre as quais se insere 

aquela relativa ao status libertatis do imputado antes do trânsito em julgado – não pode 

significar, a meu ver e com todo o respeito dos votos contrários, a adoção da tese de que, nos 

casos de crimes graves, há uma presunção relativa da necessidade da custódia cautelar. E 

isso porque a Constituição da República não distinguiu, ao estabelecer que ninguém poderá ser 

considerado culpado antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória, entre 

crimes graves ou não, tampouco estabeleceu graus em tal presunção. A necessidade de 

fundamentação decorre do fato de que, em se tratando de restringir uma garantia 

constitucional, é preciso que se conheça dos motivos que a justificam. É nesse contexto que se 

afirma que a prisão cautelar não pode existir ex legis, mas deve resultar de ato motivado do 

juiz.

Vê-se, portanto, que no decreto segregatório limitou-se o magistrado a 

ressaltar a gravidade genérica do delito, reportando-se aos elementos do próprio tipo penal, 

sem indicar, contudo, qualquer elemento concreto, inerente à conduta do acusado, a justificar a 

imposição de prisão antes do trânsito em julgado.

De fato, a fundamentação empregada na decisão segregatória é vaga. 

Trata-se de verdadeira afronta à garantia da motivação das decisões judiciais a decisão que 

justifica a prisão de tal forma. Como medida extrema, dotada de absoluta excepcionalidade, 

deve ser a prisão provisória justificada em motivos concretos, e, ainda, que indiquem a 

necessidade cautelar da prisão, sob pena de violação à garantia da presunção de inocência.

Assim, não havendo a indicação de elementos específicos do caso que, 

concretamente, apontem a necessidade da medida cautelar, não pode subsistir o decisum, por 

falta de motivação idônea. 

Essa tem sido a orientação deste Superior Tribunal de Justiça, abominando-se 

a fundamentação da prisão calcada apenas em proposições genéricas: 

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ART. 213, § 1.º, C.C. O 
ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA. ANULAÇÃO DA 
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SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
DA CULPA. MATÉRIA NÃO APRECIADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. CUSTÓDIA CAUTELAR MANTIDA COM BASE EM 
MERAS CONJECTURAS E NA GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO, 
SEM REFERÊNCIA A DADOS CONCRETOS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA 
EXTENSÃO, CONCEDIDA.

1. Não formulada na impetração originária a tese de excesso de prazo 
na formação da culpa, não pode ser conhecida a matéria por esta Corte, 
sob pena de supressão de instância. Precedente.

2. A prisão cautelar somente é devida se expressamente justificada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do Código de Processo Penal.

3. Na hipótese, o magistrado teceu considerações abstratas no decisum 
impugnado, sem comprovar a existência dos pressupostos e motivos 
autorizadores da medida cautelar, com a devida indicação dos fatos 
concretos legitimadores de sua imposição, nos termos do art. 93, inciso IX, 
da Constituição Federal, restando a prisão amparada, tão somente, na 
gravidade do delito, na alusão genérica à possibilidade de risco à instrução 
criminal, bem como em conjecturas acerca de suposta periculosidade do 
réu.

4. Já decidiu este Superior Tribunal de Justiça, em inúmeros julgados, 
no sentido de que '[...] a mera opinião do julgador sobre a gravidade do 
delito também não serve como fundamento a autorizar a medida constritiva 
da liberdade' (HC 42.303/RJ, 6.ª Turma, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, 
DJe de 03/08/2009). 

5. A afirmação de ser o acusado portador de transtornos mentais, sem 
nenhuma referência a elementos indicativos de sua periculosidade nos 
autos, não tem o condão de, por si só, justificar a prisão cautelar do 
Paciente, porquanto ausentes os requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal. Precedente.

6. Outrossim, não há notícias nos autos de que o réu tenha se 
envolvido em outros atos delitivos de qualquer natureza.

7. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
concedido, para cassar a decisão que indeferiu a liberdade provisória ao 
Paciente, sem prejuízo de que outras medidas cautelares sejam adotadas 
pelo Juízo condutor do processo, conforme ressaltado no voto."

(HC 206.868/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/09/2011, DJe 22/09/2011)

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. ART. 312 DO CPP. 
GRAVIDADE ABSTRATA DA INFRAÇÃO.

1. A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a prisão cautelar é 
medida de caráter excepcional, devendo ser imposta, ou mantida, apenas 
quando atendidas, mediante decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da 
Constituição Federal), as exigências do art. 312 do Código de Processo 
Penal. Isso porque a liberdade, antes de sentença penal condenatória 
definitiva, é a regra, e o enclausuramento provisório, a exceção, como têm 
insistido esta Corte e o Supremo Tribunal Federal em inúmeros julgados, 
por força do princípio da presunção de inocência, ou da não culpabilidade.
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2. A fundamentação declinada pelo Magistrado de primeiro grau não 

indicou de que forma a liberdade do paciente colocaria em risco a ordem 
pública, a conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei penal. 
Procurou alicerçar a medida constritiva na gravidade abstrata do crime 
consubstanciada em expressões genéricas do tipo, 'apreensão no meio 
social', 'reflexos negativos e traumáticos na vida da sociedade', 'sentimento 
de impunidade e de insegurança', não afirmando, concretamente, de que 
forma a liberdade do paciente colocaria em risco a ordem pública.

3. Ademais, o fato de o delito ter sido amplamente noticiado na 
imprensa local e estadual, não é, por si só, fundamento suficiente para a 
determinação de segregação cautelar.

4. Ordem concedida."
(HC 206.726/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 06/09/2011, DJe 26/09/2011)

"Processo de competência do júri (caso). Prisão preventiva (caráter 
provisório). Fundamentação (falta).

1. A prisão provisória só há de ser imposta por meio de decisão 
fundamentada, por exemplo, no caso da preventiva, o despacho (ou a 
decisão) que a decretar 'será sempre fundamentado'.

2. Tal é o que, de igual sorte, acontecerá com a decisão que, ao 
receber a denúncia, decreta a prisão preventiva, se e quando o juiz entender 
que, recolhido à prisão, o réu haverá de aguardar o julgamento pelo tribunal 
do júri.

3. Tratando-se de decisão (que fez recair prisão provisória sobre o 
réu) sem suficiente fundamentação, é de se reconhecer, daí, que o paciente 
sofre a coação ensejadora do habeas corpus.

4. Ordem concedida."
(HC 77.409/MG, Rel. Ministro  NILSON NAVES, SEXTA TURMA, 

julgado em 07/02/2008, DJe 22/09/2008)

"HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. PRESERVAÇÃO. SENTENÇA 
DE PRONÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. ORDEM 
CONCEDIDA.

1. A fundamentação das decisões do Poder Judiciário, tal como resulta 
da letra do inciso IX do artigo 93 da Constituição da República, é condição 
absoluta de sua validade e, portanto, pressuposto da sua eficácia, 
substanciando-se na definição suficiente dos fatos e do direito que a 
sustentam, de modo a certificar a realização da hipótese de incidência da 
norma e os efeitos dela resultantes.

2. A falta de demonstração, efetiva e concreta, das causas legais da 
prisão preventiva, caracteriza constrangimento ilegal manifesto, tal como 
ocorre quando o Juiz se limita a invocar a necessidade de garantir a ordem 
pública, sem base, contudo, em qualquer fato concreto.

3. O decreto de prisão preventiva há de substanciar-se no fato-crime e 
no homem-autor concretos, não bastando, como não basta, a invocação da 
gravidade abstrata do crime.

4. Ordem concedida."
(HC 80.870/PR, Rel. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA 

TURMA, julgado em 29/11/2007, DJ 11/02/2008 p. 1)
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"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO DO JUIZ 
SINGULAR BASEADA EM ELEMENTOS ABSTRATOS E GENÉRICOS. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 312 DO 
CPP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM 
CONCEDIDA.

1. A prisão preventiva não é incompatível com o princípio fundamental 
da presunção de inocência, desde que a aplicação da medida esteja 
alicerçada em sólidos elementos.

2. No caso, o decreto prisional encontra-se fundamentado em 
considerações de ordem genérica, não apontando nenhuma circunstância 
concreta, relativa ao paciente, que levasse à necessidade de sua segregação, 
a não ser a gravidade abstrata da acusação sobre ele recaída. A simples 
referência a expressões como 'preservação da ordem pública' e 
'repercussão social', ou ainda menção ao risco de reiteração, desvinculadas 
de dados concretos, não legitimam a decretação da custódia cautelar.

3. Incumbe ao magistrado singular o dever de bem fundamentar suas 
decisões, não cabendo ao Tribunal estadual, notadamente em sede de 
habeas corpus, ação constitucional que visa tutelar exclusivamente os 
direitos do réu, inovar na fundamentação, sanando eventual vício cometido 
em primeira instância, a fim de justificar a necessidade da medida extrema. 
Precedentes.

4. Ordem concedida para, confirmando a liminar, garantir ao paciente o 
direito de responder ao processo em liberdade, ressalvada a possibilidade de 
nova prisão ou imposição das medidas cautelares previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal, se demonstrada sua necessidade."

(HC 207.717/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/03/2012, DJe 22/03/2012)

Não se descura do elencado pelo Tribunal estadual ao denegar a ordem em 

prévio writ (fls. 41/43). O acórdão indica como fundamentos, ainda, o fato de o ora paciente 

possuir em seu desfavor outro "processo em que teria lesado outra empresa" (fl. 43). 

Entretanto, pela leitura da decisão proferida pelo Juiz de primeiro grau, verifica-se que essa 

circunstância não comparece como motivo para a determinação constritiva. 

Com efeito, não cabe ao Tribunal de origem complementar a fundamentação 

de decisão, essa censurável por sua carência, na tentativa de legitimá-la. Assim, é de se 

afastar o trecho do acórdão que procede a achegas à decisão de primeiro grau. Vejam-se, em 

sentido semelhante, os seguintes julgados:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO. 1. 
PRISÃO PREVENTIVA. FALTA DE INDICAÇÃO DE ELEMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. PERIGO À ORDEM 
PÚBLICA. MERA REPRODUÇÃO DOS TERMOS LEGAIS. 
MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. OCORRÊNCIA. 2. DECRETO MAL 
FUNDAMENTADO. TENTATIVA DE COMPLEMENTAÇÃO PELO 
TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE. 3. EXCESSO DE PRAZO. 
OCORRÊNCIA. 7 ANOS SEM INÍCIO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 4. 
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ORDEM CONCEDIDA.

1. Ilegal é a prisão mantida por força de decisão calcada em meras 
suposições e que se limita a reproduzir os termos da lei, sem indicar 
elementos concretos a justificar a medida.

2. Não se admite a complementação de decreto de prisão preventiva 
mal fundamentado pelo Tribunal a quo.

3. Absolutamente irrazoável a demora de mais de 7 anos após o 
oferecimento da denúncia sem que tenha sequer iniciado a instrução 
criminal. Excesso de prazo configurado.

4. Ordem concedida para revogar a prisão preventiva decretada contra 
o paciente no processo nº 276/2001, em trâmite perante a Comarca de 
Carolina/MA, expedindo-se o competente contra-mandado de prisão, já que 
o mandado de prisão expedido contra ele referente a este processo deixou 
de ser cumprido por encontrar-se o paciente preso em razão de outros 
processos." (HC 100264/MA, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado 
em 04/09/2008, DJe 22/09/2008)

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO 
EM FLAGRANTE. EXCESSO DE PRAZO. RAZOABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO ESTADO-JUIZ. COAÇÃO NÃO 
EVIDENCIADA.

1. Os prazos necessários à formação da culpa não são peremptórios, 
admitindo dilações quando assim exigirem as peculiaridades do caso 
concreto, desde que observados os limites da razoabilidade, à luz do art. 5º, 
inciso LXXVIII, da Constituição Federal, mostrando-se, no caso, ausente 
desídia da autoridade judiciária na condução do feito.

LIBERDADE PROVISÓRIA. INDEFERIMENTO. CARÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. LESÃO AO ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 312 DO CPP. 
MOTIVAÇÃO SUPLEMENTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO VERIFICADO.

1. A prisão processual é medida de exceção, somente podendo 
subsistir quando presentes os pressupostos e fundamentos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, e desde que sua ocorrência venha 
concretamente demonstrada na decisão que determinou ou manteve a 
constrição cautelar.

2. Constitui evidente constrangimento ilegal o indeferimento da soltura 
do réu em despacho que silenciou acerca das hipóteses legais da custódia 
provisória, limitando-se a sustentar a ausência dos requisitos do art. 310 do 
Estatuto Procedimental.

3. Não pode a Corte impetrada inovar nos fundamentos que 
determinam a prisão do recorrente, ausentes na decisão de primeira 
instância.

4. Recurso parcialmente provido, determinando-se a expedição do 
competente alvará de soltura em favor do recorrente, se por outro motivo 
não estiver preso." (RHC 25.042/PI, Rel. Ministro  JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2009, DJe 06/04/2009)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. INSUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO.
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(...)
III - Novos argumentos, aduzidos pelo e. Tribunal a quo, por ocasião 

do julgamento do writ originário, não suprem a falta de fundamentação 
observada no decreto prisional. (Precedentes do STJ e do STF).

Ordem concedida." (STJ, Quinta Turma, HC 79287/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, j. 28/06/2007, DJ de 01.10.2007, p. 325)

"CRIMINAL. HC. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TENTATIVA. 
PRISÃO PREVENTIVA. PROVA DA MATERIALIDADE E AUTORIA. 
CONCLUSÃO VAGA E GENÉRICA A RESPEITO DA CONDUTA DO 
RÉU. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA A RESPALDAR A CUSTÓDIA. 
AUSÊNCIA DE CONCRETA FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA NÃO DEMONSTRADA. 
CARÊNCIA QUE NÃO PODE SER SUPRIDA EM 2º GRAU DE 
JURISDIÇÃO. SITUAÇÃO PECULIAR DO PACIENTE. ORDEM 
CONCEDIDA.

Aspectos relacionados à existência de indícios de autoria e prova da 
materialidade não são suficientes para respaldar a prisão preventiva, se 
desvinculados dos pressupostos legais indispensáveis.

Afirmação vaga e genérica a respeito da conduta do réu, sem vínculo 
com situação fática concreta referente à ocorrência de fuga, e tampouco 
sem a explicitação de circunstâncias relativas ao envolvimento de cada 
acusado, não se presta como justificativa adequada à manutenção da 
custódia.

Precedentes do STF e do STJ.
O Tribunal não pode suprir a carência de fundamentação do decreto 

prisional monocrático.
A situação peculiar do paciente não pode ser desconsiderada, pois 

compareceu em Juízo, por duas oportunidades, para ser interrogado, ainda 
que sob o manto da expedição de salvo-conduto pelo Tribunal a quo, e 
juntou petição declinando endereço para intimações e comunicações da 
Justiça.

Deve ser cassado o acórdão recorrido, bem como o decreto prisional, 
para revogar a prisão preventiva do paciente, determinando-se a imediata 
expedição de alvará de soltura em seu favor, se por outro motivo não 
estiver preso, sem prejuízo de que venha a ser decretada novamente a 
custódia, com base em fundamentação concreta.

Ordem concedida, nos termos do voto do Relator." (HC 43715/MA, 
Rel. Ministro  GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2005, 
DJ 19/09/2005 p. 360)

Nesse panorama, forçoso é o reconhecimento de patente ilegalidade na 

espécie. 

Diante do exposto, não conheço do presente habeas corpus. Contudo, sem 

qualquer desdouro à fundamentação da ínclita relatora, concedo, de ofício, a ordem a fim de 

que o paciente possa aguardar em liberdade o trânsito em julgado da Ação Penal n.º 

0031423-66.2010.8.26.0506, Controle n.º 982/10, da 1.ª Vara Criminal da Comarca de 

Ribeirão Preto/SP, se por outro motivo não estiver preso, sem prejuízo de que o Juízo a quo, 
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de maneira fundamentada, examine se é caso de aplicar uma das medidas cautelares 

implementadas pela Lei n.º 12.403/11, ressalvada, inclusive, a possibilidade de decretação de 

nova prisão, caso demonstrada sua necessidade.

É como voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01004231720138260000  02573313920128260000  1004231720138260000  
2573313920128260000  9822010

EM MESA JULGADO: 19/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Relatora para Acórdão

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDREA VALDEVITE
ADVOGADO : ANDRÉA VALDEVITE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WALLACE LOPES TRINDADE

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido de habeas corpus, expedindo, 
contudo, por maioria, ordem de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, que lavrará o acórdão, vencida a Sra. Ministra Relatora.

Votaram com a Sra. Ministra Relatora a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro.

Votaram com a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura os Srs. Ministros Sebastião 
Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro quanto à concessão da ordem de 
ofício.

Documento: 1341322 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2014 Página  21 de 5


